
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2480609 - DF (2023/0364876-5)

RELATOR : MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS
AGRAVANTE : GERRY ADRIANO SOARES DOS SANTOS
OUTRO NOME : ADRIANO SOARES DE SOUSA
ADVOGADOS : GABRIEL DA SILVA PIRES DE SÁ (ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA) - 

DF034675
CAROLINE MOREIRA COSTA (ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA) - 
DF047096
NÚCLEO DE PRÁTICA JURÍDICA DO UNICEUB

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PENAL. FURTO SIMPLES. EXASPERAÇÃO DA PENA-BASE. 
FRAÇÃO DE 1/8 (UM OITAVO) ENTRE O INTERVALO DAS PENAS 
MÍNIMAS E MÁXIMAS. PROPORCIONALIDADE. DISCRICIONARIEDADE 
VINCULADA. CRITÉRIOS ARITMÉTICOS. INVIABILIDADE. 
PRECEDENTES. CONFISSÃO ESPONTÂNEA E MÚLTIPLA 
REINCIDÊNCIA. COMPENSAÇÃO PARCIAL. FRAÇÃO DE 1/12 (UM DOZE 
AVOS). INEXISTÊNCIA DE DIREITO SUBJETIVO. REGIME INICIAL MAIS 
GRAVOSO. CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS DESFAVORÁVEIS. 
MULTIRREINCIDÊNCIA. POSSIBILIDADE. DECISÃO MONOCRÁTICA 
MANTIDA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. É assente nesta Corte Superior o entendimento de que a dosimetria da 
pena, quando imposta com base em elementos concretos e observados os limites da 
discricionariedade vinculada atribuída ao julgador, impede a revisão da reprimenda 
por esta Casa, exceto se for constatada evidente desproporcionalidade entre o delito 
e a pena imposta, hipótese em que caberá a reapreciação para a correção de eventual 
desacerto quanto ao cálculo das frações de aumento e de diminuição e a reavaliação 
das circunstâncias judiciais listadas no artigo 59 do Código Penal (AgRg no AREsp 
n. 2.306.603/DF, relator Ministro MESSOD AZULAY NETO, Quinta Turma, 
julgado em 30/5/2023, DJe de 2/6/2023).

2. O Código Penal não estabelece fração mínima ou máxima de aumento de 
pena a ser aplicada, cabendo ao magistrado estabelecer o quantum de exasperação, 
com observância de parâmetros razoáveis e proporcionais, com a devida 
fundamentação, a teor do art. 93, IX, da CF/88. Com efeito, os parâmetros adotados 
pela jurisprudência e pela doutrina, diante do silêncio do legislador em estabelecer 
critérios matemáticos para o aumento da pena-base, são meramente indicativos e não 
vinculantes, sendo até possível estabelecer a pena-base no patamar máximo com 
fundamento em apenas uma circunstância judicial desabonadora (AgRg no AREsp 
n. 2.306.603/DF, relator Ministro MESSOD AZULAY NETO, Quinta Turma, 
julgado em 30/5/2023, DJe de de 2/6/2023).

3. Da análise dos excertos acima transcritos, observo que o acordão 
impugnado reconheceu expressamente que o insurgente possui 3 (três) condenações 
criminais. No ponto, embora reconhecida a atenuante da confissão no presente caso, 
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é inviável a compensação integral com a agravante da reincidência, considerando 
que o recorrente é multirreincidente. Nesse contexto, vislumbro que não há 
ilegalidade a ser corrigida, até mesmo porque não se revela irrazoável ou 
desproporcional a elevação da pena em patamar inferior a 1/6 (um sexto), haja vista 
a quantidade de delitos anteriormente praticados, bem como a inexistência de direito 
subjetivo à elevação da pena no patamar de 1/12 (um doze avos).

4. No tocante à insignificância, é pacífico neste Tribunal que o instituto é 
inaplicável quando o "valor da coisa furtada supera o limite de 10% do salário 
mínimo ao tempo da prática delitiva, e em que o acusado é reincidente e ostenta 
maus antecedentes." (AgRg no HC n. 852.800/SP, relator Ministro RIBEIRO 
DANTAS, Quinta Turma, julgado em 23/10/2023, DJe de 27/10/2023.) Na espécie, 
o valor das três peças de carne furtadas do supermercado vítima era de R$ 272,62, 
equivalente a 24,78% do salário-mínimo vigente à época dos fatos (R$ 1.100,00), 
além do fato de o réu ser multirreincidente. Portanto, incabível a aplicação da 
bagatela.

5. Nos termos da jurisprudência deste Sodalício: "Apesar de a pena 
aplicada ser inferior a 4 anos, a reincidência e o registro de circunstâncias judiciais 
desfavoráveis justificariam, em consonância com o art. 33, § 2º, 'c' e § 3º do CP, a 
aplicação do regime inicial fechado." (AgRg no REsp n. 2.074.116/SP, relator 
Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, julgado em 2/10/2023, DJe 
5/10/2023.) Assim, mantido o regime inicial fechado e estando ausentes os 
requisitos que autorizam a substituição da pena privativa de liberdade por restritiva 
de direitos ou a suspensão condicional da pena (arts. 44 e 77, ambos do CP), não há 
que se cogitar a comutação das penas.

6. Agravo regimental desprovido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), Sebastião 
Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro 
Relator.
 
                    Brasília, 06 de fevereiro de 2024.

 

MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS 
Relator
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é inviável a compensação integral com a agravante da reincidência, considerando 
que o recorrente é multirreincidente. Nesse contexto, vislumbro que não há 
ilegalidade a ser corrigida, até mesmo porque não se revela irrazoável ou 
desproporcional a elevação da pena em patamar inferior a 1/6 (um sexto), haja vista 
a quantidade de delitos anteriormente praticados, bem como a inexistência de direito 
subjetivo à elevação da pena no patamar de 1/12 (um doze avos).

4. No tocante à insignificância, é pacífico neste Tribunal que o instituto é 
inaplicável quando o "valor da coisa furtada supera o limite de 10% do salário 
mínimo ao tempo da prática delitiva, e em que o acusado é reincidente e ostenta 
maus antecedentes." (AgRg no HC n. 852.800/SP, relator Ministro RIBEIRO 
DANTAS, Quinta Turma, julgado em 23/10/2023, DJe de 27/10/2023.) Na espécie, 
o valor das três peças de carne furtadas do supermercado vítima era de R$ 272,62, 
equivalente a 24,78% do salário-mínimo vigente à época dos fatos (R$ 1.100,00), 
além do fato de o réu ser multirreincidente. Portanto, incabível a aplicação da 
bagatela.

5. Nos termos da jurisprudência deste Sodalício: "Apesar de a pena 
aplicada ser inferior a 4 anos, a reincidência e o registro de circunstâncias judiciais 
desfavoráveis justificariam, em consonância com o art. 33, § 2º, 'c' e § 3º do CP, a 
aplicação do regime inicial fechado." (AgRg no REsp n. 2.074.116/SP, relator 
Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, julgado em 2/10/2023, DJe 
5/10/2023.) Assim, mantido o regime inicial fechado e estando ausentes os 
requisitos que autorizam a substituição da pena privativa de liberdade por restritiva 
de direitos ou a suspensão condicional da pena (arts. 44 e 77, ambos do CP), não há 
que se cogitar a comutação das penas.

6. Agravo regimental desprovido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por GERRY ADRIANO SOARES DOS 

SANTOS contra decisão monocrática de minha relatoria, na qual se conheceu do agravo para se 

negar provimento ao recurso especial, nos termos da ementa a seguir transcrita (fl. 549):
 

"AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PENAL. FURTO SIMPLES. 
INSIGNIFICÂNCIA. MULTIRREINCIDÊNCIA. DOSIMETRIA. PENA-BASE. 
ANTECEDENTES. COMPENSAÇÃO PARCIAL. APLICAÇÃO DE FRAÇÃO 
SUPERIOR A 1/6 (UM SEXTO). FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
DISCRICIONARIEDADE MOTIVADA. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR 
PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL."

 
Nas razões do presente recurso, alega o Recorrente, em síntese, que: 1) O patamar 

mais benéfico e adequado, no caso em tela, para a exasperação de cada circunstância judicial 

negativa, é o da fração de 1/6 (um sexto) da pena mínima abstratamente prevista, e não aquele 

aplicado pelo juízo a quo, de 1/8 (um oitavo) entre o mínimo e o máximo da pena abstrata; 2) é 

cabível a compensação parcial de ambas as circunstâncias, ainda que a preponderância da 

multirreincidência sobre a confissão espontânea seja fixada no patamar fracionário de 1/12 (um 

doze avos); 3) o furto de bens de pequeno valor (especificamente três peças de carne bovina, 

totalizando R$ 272,62 — duzentos e setenta e dois reais e sessenta e dois centavos) enseja a 

aplicação do principio da insignificância; 4) deve ser aplicado o regime inicial de cumprimento 

de pena aberto, ou, de maneira subsidiária, a substituição da pena privativa de liberdade por 
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restritiva de direitos.

É o relatório.

VOTO

O presente recurso não reúne condições de acolhimento, devendo ser mantido o 

decisum objurgado.

Inicialmente, insiste o recorrente na tese de que a pena-base foi exasperada em 

patamar mais gravoso, na fração de 1/8 (um oitavo) da diferença entre as penas mínima e 

máxima abstratamente cominadas ao crime, não havendo qualquer fundamentação específica e 

relacionada ao fato imputado ao recorrente para tanto.

O Supremo Tribunal Federal tem entendido que "a dosimetria da pena é questão de 

mérito da ação penal, estando necessariamente vinculada ao conjunto fático probatório, não 

sendo possível às instâncias extraordinárias a análise de dados fáticos da causa para 

redimensionar a pena finalmente aplicada" (HC n. 137.769/SP, Primeira Turma, Rel. Min. 

ROBERTO BARROSO, julgado em 24/10/2016).

O Pretório Excelso também entende não ser possível que as instâncias superiores 

reexaminem o acervo probatório para a revisão da dosimetria, exceto em circunstâncias 

excepcionais, uma vez que, ordinariamente, a atividade dos Tribunais Superiores deve se 

circunscrever "ao controle da legalidade dos critérios utilizados, com a correção de eventuais 

arbitrariedades" (HC n. 128.446/PE, Segunda Turma, Rel. Min. TEORI ZAVASCKI, julgado 

em 15/9/2015).

Na mesma linha, conforme bem delineado no AgRg no AREsp n. 2.306.603/DF, 

relator Ministro MESSOD AZULAY NETO, Quinta Turma, julgado em 30/5/2023, DJe de 

2/6/2023, tem sido assente nesta Corte Superior o entendimento de que a dosimetria da pena, 

quando imposta com base em elementos concretos e observados os limites da discricionariedade 

vinculada atribuída ao julgador, impede a revisão da reprimenda por esta Casa, exceto se for 

constatada evidente desproporcionalidade entre o delito e a pena imposta, hipótese em que 

caberá a reapreciação para a correção de eventual desacerto quanto ao cálculo das frações de 

aumento e de diminuição e a reavaliação das circunstâncias judiciais listadas no artigo 59 do 

Código Penal.

O Código Penal, enfatize-se, não estabelece fração mínima ou máxima 

de aumento de pena a ser aplicada, cabendo ao magistrado estabelecer o quantum de 

exasperação, com observância de parâmetros razoáveis e proporcionais, com a devida 

fundamentação, a teor do art. 93, IX, da CF/88.

Com efeito, importa destacar que os parâmetros adotados pela jurisprudência e pela 

doutrina, diante do silêncio do legislador em estabelecer critérios matemáticos para o aumento da 

pena-base, são meramente indicativos e não vinculantes, sendo até possível estabelecer a 

pena-base no patamar máximo com fundamento em apenas uma circunstância judicial 
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desabonadora.

Desse modo, cabe às instâncias ordinárias, a partir da apreciação das circunstâncias 

objetivas e subjetivas de cada crime, estabelecer a reprimenda que melhor se amolda à situação, 

admitindo-se revisão nesta instância especial apenas quando for constatada evidente ilegalidade.

In casu, nos termos mencionados no decisum combatido, "as instâncias ordinárias 

aplicaram o aumento no patamar inferior à fração de 1/8 da diferença entre a pena mínima e a 

máxima abstratamente cominada ao delito em questão para cada circunstância negativa 

valorada, em consonância, portanto, com a jurisprudência desta Corte, que admite a 

discricionariedade motivada do órgão julgador no cálculo da pena."

O aumento da pena-base em virtude da presença de circunstâncias judiciais valoradas 

negativamente não parece desproporcional se considerarmos que a exasperação está devidamente 

fundamentada, estando dentro dos limites mínimo e máximo previstos no preceito secundário 

pelo qual o recorrente foi condenado. Assim, não se revela excessivo.

No mesmo sentido:
 

"AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
HABEAS CORPUS. PENAL. DOSIMETRIA DA PENA. TRÁFICO DE DROGAS. 
REPRIMENDA BÁSICA ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. DESFAVORECIMENTO 
DA NATUREZA E QUANTIDADE DE DROGA. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA 
E IDÔNEA. CRITÉRIO DE AUMENTO. DISCRICIONARIEDADE DO 
JULGADOR. LEGALIDADE E PROPORCIONALIDADE OBSERVADAS. 
MINORANTE DO ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006. REINCIDÊNCIA. NÃO 
APLICAÇÃO DO TRÁFICO PRIVILEGIADO. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. Não há um critério matemático para a escolha das frações de aumento 
em função da negativação dos vetores contidos no art. 59 do Código Penal. Ao 
contrário, é garantida a discricionariedade do julgador para a fixação da pena-
base, dentro do seu livre convencimento motivado e de acordo com as 
peculiaridades do caso concreto.

[...]
5. Agravo regimental desprovido." (AgRg nos EDcl no HC n. 809.911/SP, 

relator Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, Sexta Turma, julgado em 
18/12/2023, DJe de 21/12/2023.)

 
"PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. DOSIMETRIA. CÁLCULO DA PENA-BASE. 
CRITÉRIOS DE AUMENTO. APLICAÇÃO DA FRAÇÃO DE 1/10 SOBRE O 
INTERVALO DAS PENAS MÍNIMA E MÁXIMA. EQUIPARAÇÃO DAS 
CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS DO ART. 59 DO CP COM AS DA LEI N. 
11.343/2006. IMPOSSIBILIDADE. METODOLOGIA QUE DESCONSIDERA A 
PREPONDERÂNCIA DA QUANTIDADE E NATUREZA DA DROGA. 
NECESSIDADE DE READEQUAÇÃO. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. A individualização da pena é uma atividade em que o julgador está 
vinculado a parâmetros abstratamente cominados pelo legislador, sendo-lhe 
permitido, entretanto, atuar discricionariamente na escolha da sanção penal 
aplicável ao caso concreto, após o exame percuciente dos elementos do delito, e em 
decisão motivada.

Destarte, cabe às Cortes Superiores, apenas, o controle de legalidade e da 
constitucionalidade dos critérios utilizados no cálculo da pena.

2. No que tange à exasperação da basilar, pela existência de circunstância 
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judicial negativa, essa deve seguir o parâmetro de 1/6 sobre a pena-base ou 1/8 do 
intervalo entre as penas mínima e máxima, para cada fator desfavorável. Tais 
frações constituem critérios aceitos pela jurisprudência do STJ, mas não se 
revestem de caráter obrigatório, exigindo-se apenas que seja proporcional e 
concretamente justificado o critério utilizado pelas instâncias ordinárias.

[...]
7. Agravo regimental desprovido." (AgRg no AREsp n. 2.418.792/MS, 

relator Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, julgado em 12/12/2023, DJe de 
19/12/2023.)

 
No que diz respeito à alegação no sentido de que a compensação parcial da confissão 

espontânea com a multirreincidência deve se dar na razão de 1/12 (um doze avos), de igual 

modo, diviso que o reclamo não merece acolhimento.

O Tribunal a quo, ao julgar o recurso de apelação criminal da Defesa e analisar a 

segunda fase da dosimetria da pena, assim justificou a não compensação total da agravante da 

atenuante da confissão espontânea com a agravante da reincidência (fl. 446):
 

"Na segunda fase, a confissão espontânea foi compensada com a 
reincidência, com preponderância da agravante, pois o réu é multirreincidente – 
autos 2014.07.1.005176-2, 0009710-73.2017.8.07.0003 e 0009678-
56.2017.8.07.0007 (ID43260905, p. 13/17, 20 e 21/27).

[...]
O acusado é multirreincidente. Justifica-se a compensação parcial e o 

aumento da pena.
A sentença elevou a pena em fração inferior a 1/6, fixando-a em 2 (dois) 

anos de reclusão, e 20 (vinte) dias-multa, à razão mínima que, na falta de causas de 
aumento ou de diminuição, tornou-se definitiva."

 
Da análise dos excertos acima transcritos, observo que o acordão impugnado 

reconheceu expressamente que o insurgente possui 3 (três) condenações criminais. No 

ponto, embora reconhecida a atenuante da confissão no presente caso, é inviável a compensação 

integral com a agravante da reincidência, considerando que o recorrente é multirreincidente.

Nesse contexto, vislumbro que não há ilegalidade a ser corrigida, até mesmo porque 

não se revela irrazoável ou desproporcional a elevação da pena em patamar inferior a 1/6 (um 

sexto), haja vista a quantidade de delitos anteriormente praticados, bem como a inexistência de 

direito subjetivo à elevação da pena no patamar de 1/12 (um doze avos).

Quanto ao tema, confiram-se:
 

"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO PRÓPRIO. DECISÃO MONOCRÁTICA. ROUBO MAJORADO E 
CORRUPÇÃO DE MENORES. DOSIMETRIA. EXASPERAÇÃO DA PENA-
BASE. ANÁLISE DESFAVORVEL DAS CIRCUNSTÂNCIAS E CONSEQUÊNCIAS 
DO CRIME. POSSIBILIDADE. ELEMENTOS NÃO INDERENTES AO TIPO 
PENAL. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE. CONFISSÃO ESPONTÂNEA E 
MÚLTIPLA REINCIDÊNCIA. COMPENSAÇÃO INTEGRAL. IMPOSSIBILIDADE. 
PRINCÍPIO DA PROPORCIONALIDADE. INEXISTÊNCIA DE NOVOS 
ARGUMETNOS APTOS A DESCONSTITUIR A DECISÃO AGRAVADA. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

[...]
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IV - Embora reconhecida a atenuante da confissão no presente caso, é 
inviável a compensação integral com a agravante, considerando que o paciente é 
efetivamente multirreincidente. Com efeito, em se tratando de agente que ostenta 
mais de uma sentença configuradora de reincidência, a compensação deve ser 
parcial. Assim, demonstrada a multirreincidência, o paciente faz jus à 
compensação parcial, de forma que nenhuma censura merece o quantum 
estabelecido pelo pelas instâncias ordinárias, que se mostra proporcional.

V - A toda evidência, o decisum agravado, ao confirmar o aresto 
impugnado, rechaçou as pretensões da defesa por meio de judiciosos argumentos, 
os quais encontram amparo na jurisprudência deste Sodalício.

Agravo regimental desprovido" (AgRg no HC n. 710.909/SP, Quinta 
Turma, Rel. Ministro JESUÍNO RISSATO - Desembargador Convocado do TJDFT, 
DJe de 14/3/2022, grifei.)

 
Ademais, no tocante à insignificância, é pacífico neste Tribunal que o instituto é 

inaplicável quando o "valor da coisa furtada supera o limite de 10% do salário mínimo ao tempo 

da prática delitiva, e em que o acusado é reincidente e ostenta maus antecedentes." (AgRg no 

HC n. 852.800/SP, relator Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, julgado em 23/10/2023, 

DJe de 27/10/2023).

Na espécie, o valor das três peças de carne furtadas do supermercado vítima era de 

R$ 272,62, equivalente a 24,78% do salário-mínimo vigente à época dos fatos (R$ 1.100,00), 

além do fato de o réu ser multirreincidente. Portanto, incabível a aplicação da bagatela.

Por fim, alega Defesa que deve ser corrigida "a discrepância entre a decisão 

recorrida e o entendimento da Suprema Corte, que sustenta a proporcionalidade e razoabilidade 

na imposição do regime inicial aberto quando não aplicado o princípio da insignificância, 

mesmo diante de elementos como a reincidência."

Sem razão, contudo, o reclamo, pois conforme dito no decisum vergastado, a Corte 

de origem, para fundamentar o regime inicial mais gravoso para cumprimento da pena, assim se 

manifestou, no punctum saliens (fl. 447):
 

"Para se estipular o regime prisional deve-se considerar, além do montante 
da pena, se o réu é primário e se existem circunstâncias judiciais desfavoráveis (art. 
33, §§ 2º e 3º, do CP).

Admite-se, contudo, a adoção do regime prisional semiaberto aos 
reincidentes condenados a pena igual ou inferior a quatro anos se favoráveis as 
circunstâncias judiciais (STJ, súmula 269).

O réu é multirreincidente, tem má conduta social e péssimos antecedentes 
oque, por si, justifica o regime fechado, ainda que a pena seja inferior a 4 anos."

 
Com efeito, nos termos da jurisprudência deste Sodalício: "Apesar de a pena 

aplicada ser inferior a 4 anos, a reincidência e o registro de circunstâncias judiciais 

desfavoráveis justificariam, em consonância com o art. 33, § 2º, 'c' e § 3º do CP, a aplicação do 

regime inicial fechado." (AgRg no REsp n. 2.074.116/SP, relator Ministro ROGERIO 

SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, julgado em 2/10/2023, DJe de 5/10/2023).

No mesmo sentido, colhem-se os seguintes precedentes: "A reincidência e os 

antecedentes criminais justificam a fixação do regime fechado para o início do cumprimento da 
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pena, ainda que o quantum de reprimenda seja inferior a quatro anos." (AgRg no AREsp n. 

2.400.779/SP, relator Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, julgado em 5/12/2023, DJe 

de 11/12/2023); "Embora a reprimenda não tenha ultrapassado 4 anos, o acórdão impugnado 

está em consonância com a legislação vigente (arts. 33 e 44, III, ambos do Código Penal - CP) e 

com a jurisprudência desta Corte, as quais entendem que a presença de circunstâncias judiciais 

desfavoráveis justificam a não substituição da pena e o agravamento do regime." (AgRg no HC 

n. 833.221/SC, relator Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, Quinta Turma, julgado em 

23/10/2023, DJe de 27/10/2023).

Também quanto ao ponto, deve ser mantida a decisão monocrática recorrida, pois 

proferida em obediência ao que dispõe a jurisprudência desta Corte Superior. Assim, mantido o 

regime inicial fechado e estando ausentes os requisitos que autorizam a substituição da pena 

privativa de liberdade por restritiva de direitos ou a suspensão condicional da pena (arts. 44 e 77, 

ambos do CP), conforme afirmado no acórdão recorrido (fl. 448), não há que se cogitar a 

comutação das penas.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2023/0364876-5 AREsp 2.480.609 / 

DF
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  07250654320218070003  7250654320218070003

EM MESA JULGADO: 06/02/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  TEODORO SILVA SANTOS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS FREDERICO SANTOS

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : GERRY ADRIANO SOARES DOS SANTOS 
OUTRO NOME : ADRIANO SOARES DE SOUSA 
ADVOGADOS : GABRIEL DA SILVA PIRES DE SÁ (ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA) - 

DF034675 
 CAROLINE MOREIRA COSTA (ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA) - DF047096 
 NÚCLEO DE PRÁTICA JURÍDICA DO UNICEUB 

AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : GERRY ADRIANO SOARES DOS SANTOS 
OUTRO NOME : ADRIANO SOARES DE SOUSA 
ADVOGADOS : GABRIEL DA SILVA PIRES DE SÁ (ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA) - 

DF034675 
 CAROLINE MOREIRA COSTA (ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA) - DF047096 
 NÚCLEO DE PRÁTICA JURÍDICA DO UNICEUB 

AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), 
Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Antonio Saldanha Palheiro votaram com o 
Sr. Ministro Relator.

C5422124490<570440=605@ 2023/0364876-5  -  AREsp 2480609   Petição : 2023/0122406-5  (AgRg)
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